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RESUMO
O artigo tem como objetivo analisar a 
educação inclusiva como eixo da trans-
formação social, destacando sua rele-
vância para a promoção da equidade, 
da cidadania e da valorização da di-
versidade. A pesquisa foi desenvolvida 
por meio de estudo bibliográfico, que 
permitiu levantar, analisar e interpretar 
produções acadêmicas e documentos 
oficiais relacionados ao tema. A análise 
evidenciou que a inclusão escolar, ao ser 
compreendida como direito e princípio 
educativo, impacta diretamente os pro-
cessos de aprendizagem e convivência, 
favorecendo a construção de vínculos, a 
redução de preconceitos e o desenvolvi-
mento integral dos estudantes. Verificou-
-se que a inclusão não beneficia apenas 
aqueles que enfrentam barreiras, mas 
toda a comunidade escolar, que apren-
de a conviver com a diversidade de for-
ma positiva e construtiva. Constatou-se 
ainda que a efetivação da inclusão exige 
superar desafios como a formação do-
cente, a adequação da infraestrutura, a 
gestão escolar comprometida e a imple-
mentação de políticas públicas consisten-
tes. Conclui-se que, apesar dos obstácu-
los, a educação inclusiva projeta-se como 
instrumento de transformação social, 
capaz de consolidar a escola como espa-
ço democrático, equitativo e acolhedor, 
reafirmando a educação como direito de 
todos e como caminho para a construção 
de uma sociedade mais justa e solidária.
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ABSTRACT
This article aims to analyze inclusive 
education as a central axis of social 
transformation, emphasizing its role in 
promoting equity, citizenship, and the 
appreciation of diversity. The study was 
conducted through bibliographic rese-
arch, which enabled the identification, 
analysis, and interpretation of academic 
works and official documents related to 
the subject. The findings demonstrate 
that inclusive education, when unders-
tood as both a right and an educational 

principle, directly impacts learning pro-
cesses and school coexistence, fostering 
meaningful learning, reducing prejudice, 
and strengthening social bonds. It was 
observed that inclusion benefits not only 
students who face barriers but also the 
entire school community, which learns 
to value diversity as an essential compo-
nent of human development. The study 
also highlights that the effective imple-
mentation of inclusion requires overco-
ming challenges such as teacher training, 
adequate infrastructure, committed 
school management, and consistent 
public policies. The conclusion indicates 
that, despite existing obstacles, inclusive 
education emerges as a powerful instru-
ment of social transformation, consoli-
dating schools as democratic, equitable, 
and welcoming spaces, and reaffirming 
education as a universal right and a pa-
thway to building a fairer and more su-
pportive society.

KEYWORDS: Inclusive education; Social 
transformation; Equity; Diversity; Citi-
zenship.

INTRODUÇÃO
A educação inclusiva tem se consolida-
do como um dos maiores desafios e, 
ao mesmo tempo, como uma das mais 
importantes conquistas da sociedade 
contemporânea. Ao reconhecer e valori-
zar a diversidade presente nas salas de 
aula, a escola amplia sua função social, 
tornando-se espaço de acolhimento, 
pertencimento e respeito às diferenças. 
Mais do que uma exigência legal, a inclu-
são representa um compromisso ético 
e político com a equidade, pois garante 
que todos os estudantes, independente-
mente de suas condições físicas, cogniti-
vas, sociais ou culturais, tenham acesso 
às mesmas oportunidades de aprendiza-
gem e desenvolvimento.
A relevância deste estudo se justifica pela 
necessidade de compreender a educa-
ção inclusiva como eixo estruturante da 
transformação social. Em um contexto 
marcado por desigualdades históricas, a 
escola inclusiva assume papel central na 
promoção da cidadania, na desconstru-
ção de preconceitos e na formação de 
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sujeitos críticos e participativos. A pro-
blematização que orienta este trabalho 
pode ser assim formulada: de que ma-
neira a educação inclusiva pode ser com-
preendida como eixo da transformação 
social, contribuindo para a construção de 
uma sociedade mais justa, democrática e 
solidária?
Diante dessa questão, o objetivo geral 
deste artigo é analisar a educação inclu-
siva como eixo da transformação so-
cial, destacando sua importância para a 
promoção da equidade e da cidadania. 
Como objetivos específicos, propõe-se: 
Discutir os fundamentos da educação 
inclusiva e sua relação com a equidade 
social; apresentar práticas e estratégias 
que favorecem a inclusão escolar e re-
duzem desigualdades e refletir sobre 
o papel da escola e da comunidade na 
consolidação da inclusão como princípio 
estruturante da transformação social.
A metodologia adotada será a pesquisa 
bibliográfica, conforme a perspectiva de 
Gil (2019), que a define como um proce-
dimento sistemático de levantamento, 
análise e interpretação de produções 
acadêmicas já existentes sobre deter-
minado tema. Esse tipo de pesquisa 
permite construir um referencial teórico 
consistente, possibilitando compreender 
como diferentes autores têm discutido a 
relação entre inclusão escolar e transfor-
mação social, além de oferecer subsídios 
para reflexões críticas acerca da prática 
pedagógica.

INCLUSÃO COMO DIREITO E PRINCÍPIO 
EDUCATIVO
A compreensão da inclusão escolar como 
direito e princípio educativo exige uma 
retomada histórica que permita enten-
der como esse conceito foi construído ao 
longo do tempo. Durante séculos, a edu-
cação esteve marcada por práticas exclu-
dentes, nas quais apenas determinados 
grupos sociais tinham acesso ao conhe-
cimento formal. Crianças com deficiên-
cia, por exemplo, eram frequentemente 
segregadas em instituições especializa-
das ou privadas de qualquer forma de 
escolarização, reforçando desigualdades 
e marginalização.
No Brasil, até meados do século XX, pre-
dominava um modelo educacional que 
não reconhecia a diversidade como parte 
constitutiva da escola. A educação espe-
cial era organizada de forma paralela ao 

ensino regular, destinada exclusivamen-
te a pessoas com deficiência, o que re-
forçava a ideia de que esses sujeitos não 
poderiam compartilhar os mesmos espa-
ços de aprendizagem. Essa perspectiva 
começou a ser questionada a partir das 
décadas de 1970 e 1980, quando movi-
mentos sociais e educacionais passaram 
a reivindicar o direito à educação para 
todos, em consonância com os princípios 
de democratização e justiça social.
O marco mais significativo nesse pro-
cesso foi a Constituição Federal de 1988, 
que estabeleceu a educação como di-
reito de todos e dever do Estado e da 
família, garantindo igualdade de condi-
ções para o acesso e permanência na 
escola. Em seguida, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 
nº 9.394/1996) reforçou esse princípio, 
determinando que o ensino deve ser ofe-
recido sem discriminação e com respeito 
às diferenças. Esses documentos legais 
consolidaram a inclusão como direito 
fundamental, vinculando-a ao princípio 
da equidade e da cidadania.
No cenário internacional, a Declaração 
de Salamanca (1994) representou um 
avanço significativo ao afirmar que es-
colas inclusivas são o meio mais eficaz 
de combater atitudes discriminatórias, 
criar sociedades acolhedoras e alcançar 
educação para todos. Esse documento 
influenciou diretamente as políticas edu-
cacionais brasileiras, orientando a transi-
ção de um modelo segregador para um 
modelo inclusivo.
A partir desse percurso histórico, a in-
clusão passou a ser compreendida não 
apenas como política pública, mas como 
princípio educativo. Isso significa que 
a escola deve assumir a diversidade 
como eixo estruturante de sua prática 
pedagógica, reconhecendo que todos 
os estudantes têm direito a aprender 
em ambientes comuns e de qualidade. 
Nesse sentido, autores como Mantoan 
(2015) destacam que a inclusão não é 
concessão ou favor, mas sim garantia de 
direitos, consolidando a educação como 
instrumento de transformação social.

A inclusão é um sonho possível. É preciso 
acreditar que todos podem aprender e 
que a escola deve ser o espaço onde as 
diferenças convivem e se transformam 
em oportunidades de crescimento coleti-
vo. A inclusão não é uma concessão, mas 
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um direito que deve ser garantido a cada 
estudante. Ela exige mudanças profun-
das na forma de ensinar, na organização 
da escola e na postura dos educadores, 
pois não se trata apenas de inserir alu-
nos com deficiência em classes comuns, 
mas de construir uma educação que 
reconheça e valorize a diversidade como 
fundamento da aprendizagem e da cida-
dania (MANTOAN, 2003, p. 48).

Compreender a inclusão como princípio 
educativo implica reconhecer que ela 
não se limita ao atendimento de estu-
dantes com deficiência, mas se estende 
a todos aqueles que enfrentam barreiras 
no processo de aprendizagem. Vygotsky 
(2009) reforça que o desenvolvimento 
humano ocorre nas interações sociais e 
que a diversidade é elemento essencial 
para a formação dos sujeitos. 
Gardner (1995), ao propor a teoria das 
inteligências múltiplas, amplia essa pers-
pectiva ao afirmar que cada indivíduo 
possui formas distintas de aprender, exi-
gindo que o ensino contemple múltiplos 
caminhos para a construção do conhe-
cimento. Essa concepção rompe com a 
visão tradicional de inteligência única e 
homogênea, centrada apenas nas habili-
dades lógico-matemáticas e linguísticas, 
e reconhece que os sujeitos apresentam 
potencialidades diversas que precisam 
ser valorizadas no processo educativo.
Na perspectiva da educação inclusiva, 
essa teoria reforça a necessidade de 
práticas pedagógicas que considerem a 
pluralidade dos estudantes, evitando a 
padronização e a exclusão daqueles que 
não se enquadram em modelos conven-
cionais de aprendizagem. Ao reconhecer 
inteligências como a musical, a corpo-
ral-cinestésica, a interpessoal e a intra-
pessoal, Gardner amplia o horizonte da 
escola, indicando que o ensino deve ser 
flexível e criativo, capaz de oferecer dife-
rentes estratégias para que todos pos-
sam participar e aprender.
A escola, ao adotar metodologias que 
dialoguem com diferentes inteligências, 
promove não apenas o desenvolvimen-
to acadêmico, mas também o fortaleci-
mento da autoestima e da identidade 
dos estudantes. Nesse sentido, a teoria 
das inteligências múltiplas se torna um 
fundamento pedagógico essencial para a 
construção de ambientes inclusivos, nos 
quais cada aluno é reconhecido em sua 

singularidade e incentivado a desenvol-
ver suas potencialidades. Portanto, ao in-
tegrar a perspectiva de Gardner ao deba-
te sobre inclusão, compreende-se que a 
escola inclusiva não deve apenas garantir 
acesso físico, mas também assegurar 
que os processos de ensino e aprendi-
zagem sejam significativos para todos. 
Essa postura amplia as possibilidades de 
participação, fortalece vínculos e consoli-
da a educação como prática democrática 
e transformadora.
A inclusão como princípio educativo 
exige que a escola supere práticas exclu-
dentes e adote metodologias que favo-
reçam a participação efetiva de todos os 
estudantes. Isso implica em adaptações 
curriculares, uso de recursos diferencia-
dos e organização de ambientes acessí-
veis, de modo que cada aluno encontre 
condições adequadas para desenvolver 
suas potencialidades. Essas adaptações 
não se restringem apenas ao conteúdo, 
mas abrangem diferentes dimensões da 
prática pedagógica. No campo curricular, 
é necessário flexibilizar objetivos e con-
teúdos, ajustando-os às necessidades e 
ritmos de aprendizagem dos estudantes, 
sem perder de vista a qualidade e a pro-
fundidade do conhecimento. No aspecto 
metodológico, a diversificação das estra-
tégias de ensino torna-se fundamental, 
incorporando atividades práticas, pro-
jetos interdisciplinares, recursos audio-
visuais, jogos educativos e tecnologias 
digitais que ampliem as possibilidades de 
participação.
Além disso, as adaptações materiais e 
tecnológicas desempenham papel es-
sencial, garantindo recursos como livros 
em braile, softwares de leitura de tela, 
materiais ampliados, pranchas de co-
municação alternativa e dispositivos de 
apoio que favoreçam a autonomia dos 
estudantes. A infraestrutura escolar tam-
bém precisa ser repensada, assegurando 
acessibilidade física por meio de rampas, 
sinalizações táteis e visuais, mobiliário 
adaptado e ambientes que permitam 
mobilidade e interação plena. Não me-
nos importante são as adaptações ati-
tudinais, que envolvem a mudança de 
postura da comunidade escolar, promo-
vendo o respeito às diferenças, a coo-
peração e a valorização da diversidade 
como parte constitutiva da vida escolar.
Nesse sentido, Gardner (1995) reforça 
que o ensino deve contemplar essa di-
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versidade, oferecendo múltiplos cami-
nhos para a construção do conhecimen-
to. Sua teoria das inteligências múltiplas 
legitima a pluralidade cognitiva e amplia 
a compreensão de que cada estudante 
possui formas distintas de aprender. 
Ao reconhecer diferentes inteligências, 
linguística, lógico-matemática, espacial, 
musical, corporal-cinestésica, interpes-
soal, intrapessoal e naturalista, a escola 
é chamada a criar ambientes pedagógi-
cos que dialoguem com essas potencia-
lidades, garantindo que todos tenham 
oportunidades reais de participação e 
desenvolvimento. Assim, as adaptações 
deixam de ser vistas como concessões 
pontuais e passam a constituir o próprio 
eixo da prática inclusiva, consolidando a 
escola como espaço democrático, equita-
tivo e transformador.
Além disso, a inclusão como direito está 
diretamente relacionada à promoção 
da cidadania. Nóvoa (2009) destaca que 
a escola deve ser espaço de formação 
integral, preparando os estudantes para 
a vida em sociedade e para o exercício 
da cidadania. Nesse contexto, a inclusão 
não pode ser vista como concessão ou 
favor, mas como garantia de direitos, 
consolidando a educação como instru-
mento de justiça social.
A perspectiva inclusiva também exige 
compromisso ético e político. Pimenta 
(2012) ressalta que o professor precisa 
assumir postura crítica e reflexiva, reco-
nhecendo-se como agente de transfor-
mação social e comprometendo-se com 
a valorização da diversidade. A inclusão, 
portanto, não se limita a práticas peda-
gógicas diferenciadas, mas envolve a 
construção de uma consciência coletiva 
que reconhece e respeita as diferenças 
como parte constitutiva da formação dos 
sujeitos.
Assim, a inclusão como direito e princípio 
educativo orienta a construção de uma 
escola que não apenas garante acesso, 
mas também assegura permanência e 
sucesso escolar. Wallon (2007) reforça 
que emoção e cognição são dimensões 
indissociáveis do processo educativo, e 
que o acolhimento das diferenças é con-
dição para o desenvolvimento integral 
dos estudantes. Dessa forma, a inclusão 
fortalece a ideia de que a educação é ins-
trumento de transformação social, capaz 
de promover equidade e consolidar uma 
sociedade mais justa e democrática.

IMPACTOS NA APRENDIZAGEM E CONVI-
VÊNCIA
A educação inclusiva, ao se consolidar 
como princípio educativo, gera impac-
tos significativos tanto nos processos de 
aprendizagem quanto na convivência 
escolar. Esses impactos se manifestam 
de forma ampla, envolvendo dimensões 
cognitivas, emocionais, sociais e cultu-
rais, e revelam que a inclusão não benefi-
cia apenas os estudantes com deficiência 
ou necessidades específicas, mas toda a 
comunidade escolar.
No campo da aprendizagem, a inclusão 
promove o reconhecimento de que cada 
estudante possui ritmos, estilos e formas 
distintas de aprender e essa diversida-
de exige que o professor desenvolva 
metodologias diferenciadas, capazes 
de contemplar múltiplas inteligências e 
favorecer a participação de todos. Gard-
ner (1995), ao propor a teoria das inteli-
gências múltiplas, reforça que o ensino 
deve oferecer diferentes caminhos para 
a construção do conhecimento, evitando 
práticas homogêneas que excluem aque-
les que não se enquadram em padrões 
tradicionais. Nesse sentido, a inclusão 
amplia as possibilidades de aprendiza-
gem significativa, pois valoriza as singu-
laridades e estimula o desenvolvimento 
integral dos sujeitos.
Além disso, a inclusão impacta positiva-
mente a convivência escolar, ao promo-
ver ambientes nos quais a diversidade é 
reconhecida como valor. Vygotsky (2009) 
destaca que o desenvolvimento humano 
ocorre nas interações sociais, e que a 
aprendizagem é potencializada quando 
os estudantes convivem em contextos 
coletivos. A escola inclusiva, ao reunir 
diferentes perfis de alunos, favorece a 
construção de vínculos, a cooperação e 
o respeito mútuo, contribuindo para a 
formação de cidadãos mais conscientes 
e solidários.
Outro impacto relevante está na redução 
de preconceitos e estigmas. A convivên-
cia cotidiana com a diversidade descons-
trói visões estereotipadas e promove 
atitudes de respeito e empatia. Mantoan 
(2015) enfatiza que a inclusão não é ape-
nas uma questão pedagógica, mas tam-
bém social, pois contribui para a constru-
ção de uma cultura escolar que valoriza 
as diferenças como parte constitutiva da 
formação dos sujeitos. Essa perspectiva 
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amplia o entendimento de que a escola 
não deve se limitar a transmitir conteú-
dos, mas precisa assumir um papel ativo 
na transformação das relações sociais, 
promovendo ambientes em que a diver-
sidade seja reconhecida como riqueza e 
não como obstáculo. A inclusão, nesse 
sentido, exige que a instituição educa-
tiva se comprometa com práticas que 
fortaleçam a convivência, estimulem a 
cooperação e combatam preconceitos, 
consolidando valores de respeito e soli-
dariedade.
Ao compreender a inclusão como di-
mensão social, a escola passa a ser vista 
como espaço de formação integral, em 
que os estudantes aprendem não ape-
nas conteúdos acadêmicos, mas também 
valores éticos e cidadania. Essa postura 
implica em mudanças profundas na or-
ganização escolar, na gestão pedagógica 
e na atuação dos professores, que de-
vem assumir compromisso com a valori-
zação das diferenças e com a construção 
de uma comunidade escolar mais justa e 
democrática. Assim, a inclusão transcen-
de o âmbito da sala de aula e se torna 
princípio estruturante da vida escolar, 
orientando a formação de sujeitos críti-
cos, participativos e conscientes de seu 
papel na sociedade.
No entanto, os impactos da inclusão 
também revelam desafios. A necessidade 
de adaptações curriculares, de recursos 
pedagógicos diferenciados e de forma-
ção docente contínua exige investimen-
tos e políticas públicas consistentes. Nó-
voa (2009) lembra que a escola inclusiva 
não se constrói apenas com boas inten-
ções, mas com práticas efetivas que arti-
culam teoria e realidade, garantindo que 
todos os estudantes tenham condições 
de aprender e conviver em ambientes 
comuns. Assim, os impactos da inclusão 
na aprendizagem e na convivência de-
monstram que ela é eixo fundamental da 
transformação social. Ao promover equi-
dade, estimular a cooperação e valorizar 
a diversidade, a escola inclusiva contribui 
para formar sujeitos críticos e partici-
pativos, reafirmando a educação como 
direito de todos e como instrumento de 
justiça social.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O FUTU-
RO
A consolidação da educação inclusiva 
como eixo da transformação social ainda 

enfrenta inúmeros desafios que preci-
sam ser superados para que o direito à 
aprendizagem seja plenamente garan-
tido. Um dos principais obstáculos refe-
re-se à formação docente, que muitas 
vezes não contempla de forma adequada 
conteúdos relacionados à diversidade, à 
equidade e às metodologias inclusivas. 
Embora haja avanços significativos, ain-
da é comum que professores se sintam 
despreparados para lidar com contextos 
heterogêneos, o que evidencia a neces-
sidade de políticas de formação inicial e 
continuada mais consistentes e articula-
das com a prática (Imbernón, 2010; Nó-
voa, 2009).
Outro desafio está na infraestrutura 
escolar, que em muitos casos não ofe-
rece condições de acessibilidade física, 
tecnológica e pedagógica. Rampas, sina-
lizações, materiais adaptados e tecnolo-
gias assistivas ainda são insuficientes em 
grande parte das instituições, o que limi-
ta a participação plena dos estudantes. 
Além disso, a falta de recursos financei-
ros e de investimentos públicos compro-
mete a efetivação de práticas inclusivas, 
revelando a importância de políticas 
públicas que assegurem financiamento 
adequado e acompanhamento contínuo 
(Mantoan, 2015).
A gestão escolar também desempenha 
papel crucial nesse processo. É necessá-
rio que diretores e coordenadores peda-
gógicos assumam postura comprome-
tida com a inclusão, garantindo que os 
princípios inclusivos estejam presentes 
no projeto político-pedagógico e que se 
traduzam em práticas cotidianas. A au-
sência de uma liderança engajada pode 
fragilizar os esforços de professores e da 
comunidade escolar, dificultando a con-
solidação de uma cultura inclusiva (Libâ-
neo, 2012).
No campo da convivência, persiste o 
desafio de superar preconceitos e estig-
mas que ainda permeiam a sociedade e, 
consequentemente, o ambiente escolar. 
A inclusão exige não apenas adaptações 
pedagógicas, mas também mudanças 
culturais e atitudinais. É preciso pro-
mover campanhas de sensibilização, 
projetos de convivência e práticas que 
estimulem o respeito às diferenças, 
fortalecendo valores de solidariedade e 
empatia (Vygotsky, 2009; Wallon, 2007).
Apesar desses desafios, as perspectivas 
para o futuro apontam para avanços 
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significativos. A crescente valorização da 
diversidade como princípio educativo, 
aliada ao desenvolvimento de novas tec-
nologias e metodologias, abre caminhos 
para práticas pedagógicas mais inovado-
ras e inclusivas. A neuropsicopedagogia, 
por exemplo, oferece subsídios para 
compreender os processos cognitivos 
e emocionais, permitindo que o ensino 
seja planejado de forma mais personali-
zada e eficaz.
Além disso, a ampliação do debate sobre 
inclusão em âmbito internacional e na-
cional fortalece a construção de políticas 
públicas mais consistentes. Documentos 
como a Declaração de Salamanca (1994) 
e legislações brasileiras recentes de-
monstram que há um movimento global 
em direção à consolidação da inclusão 
como direito e princípio estruturante da 
educação.
Sendo assim, os desafios da educação 
inclusiva são grandes, mas as perspecti-
vas para o futuro revelam possibilidades 
concretas de transformação. A articula-
ção entre formação docente, infraestru-
tura adequada, gestão escolar compro-
metida, políticas públicas consistentes 
e mudança cultural é condição indis-
pensável para que a inclusão se torne 
realidade plena. Assim, a escola poderá 
consolidar-se como espaço democrático, 
equitativo e acolhedor, reafirmando a 
educação como direito de todos e como 
instrumento de construção de uma so-
ciedade mais justa e solidária.

CONCLUSÃO
A análise realizada ao longo deste artigo 
evidencia que a educação inclusiva se 
constitui como eixo central da transfor-
mação social, pois ultrapassa a dimen-
são pedagógica e alcança o campo ético, 
político e cultural. A escola, ao assumir a 
diversidade como princípio estruturante, 
reafirma sua função social de promover 
equidade, justiça e cidadania.
Os impactos da inclusão na aprendiza-
gem e na convivência demonstram que 
ela não beneficia apenas os estudantes 
que enfrentam barreiras, mas toda a co-
munidade escolar, que aprende a valori-
zar as diferenças como parte constitutiva 
da formação humana. A convivência em 
ambientes inclusivos fortalece vínculos, 
desconstrói preconceitos e estimula 
atitudes de respeito e solidariedade, 
contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais democrática.
Apesar dos avanços, os desafios ainda 
são significativos. A formação docente, 
a adequação da infraestrutura, a gestão 
escolar comprometida e a implemen-
tação de políticas públicas consistentes 
são condições indispensáveis para que a 
inclusão se torne realidade plena. Supe-
rar esses obstáculos exige compromisso 
coletivo, envolvendo Estado, escola, famí-
lia e comunidade.
As perspectivas para o futuro apontam 
para a necessidade de consolidar práti-
cas pedagógicas inovadoras, sustentadas 
por pesquisas interdisciplinares e pelo 
uso de tecnologias que favoreçam a par-
ticipação de todos. A educação inclusiva, 
ao se afirmar como direito e princípio 
educativo, projeta-se como instrumento 
de transformação social, capaz de pro-
mover equidade e consolidar uma socie-
dade mais justa, solidária e acolhedora.
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